
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRINQUE 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

CONCURSO PÚBLICO  
EDITAL Nº 02/2020 

 

 

332 – PROCURADOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO 
 

  

 

 

o VOCÊ RECEBEU SUA FOLHA DE RESPOSTAS E ESTE CADERNO CONTENDO 50 QUESTÕES OBJETIVAS. 

o VERIFIQUE SE ESTE CADERNO CORRESPONDE AO EMPREGO PÚBLICO QUE VOCÊ SE INSCREVEU, HAVENDO 

DIVERGÊNCIA, INFORME IMEDIATAMENTE AO FISCAL DA SALA. NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

o VERIFIQUE SE O CONTEÚDO DESTE CADERNO SE ENCONTRA COMPLETO E LEGÍVEL, HAVENDO DIVERGÊNCIA, 

INFORME IMEDIATAMENTE AO FISCAL DA SALA. NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

o PREENCHA COM SEU NOME E NÚMERO DE INSCRIÇÃO OS ESPAÇOS RESERVADOS NA CAPA DESTE CADERNO. 

o LEIA CUIDADOSAMENTE AS QUESTÕES E ESCOLHA A RESPOSTA QUE VOCÊ CONSIDERA CORRETA. 

o RESPONDA A TODAS AS QUESTÕES.  

o TRANSCREVA PARA A FOLHA DE RESPOSTAS COM CANETA DE TINTA AZUL OU PRETA. 

o A DURAÇÃO DA PROVA É DE 3 HORAS E 30 MINUTOS. 

o A SAÍDA DO CANDIDATO DO PRÉDIO SERÁ PERMITIDA APÓS TRANSCORRIDO O TEMPO MÍNIMO ESTABELECIDO NO 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO. 

o AO SAIR, VOCÊ ENTREGARÁ AO FISCAL A FOLHA DE RESPOSTAS.  

 

 
É EXPRESSAMENTE PROIBIDO O USO DE CELULAR E OUTROS APARELHOS ELETRÔNICOS 

NAS DEPENDÊNCIAS DO LOCAL DE PROVA 
 

 

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES 

 

  

                    

 

 

NOME DO CANDIDATO NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 5. 
 

Não importa onde você parou, em que momento da vida 

você cansou. Recomeçar é dar uma nova chance a si mesmo, é 

renovar as esperanças na vida e, o mais importante, acreditar em 

você de novo. Sofreu muito nesse período? Foi aprendizado. 

Chorou muito? Foi limpeza da alma. Ficou com raiva das 

pessoas? Foi para perdoá-las um dia. 

Sentiu-se só por diversas vezes? É porque fechaste a porta 

até para os anjos. Acreditou que tudo estava perdido? Era o início 

da tua melhora. Pois é … agora é hora de reiniciar, de pensar na 

luz, de encontrar prazer nas coisas simples de novo. Um corte de 

cabelo arrojado diferente, um novo curso, ou aquele velho desejo 

de aprender a pintar, desenhar ou qualquer outra coisa. Olha 

quanto desafio, quanta coisa nova nesse mundão de meu Deus 

te esperando … 

Onde você quer chegar? Alto? Sonhe alto! Queira o melhor 

do melhor. Queira coisas boas para a vida. Pensando assim, 

trazemos para nós aquilo que desejamos. Se pensamos 

pequeno, coisas pequenas teremos. Já se desejarmos 

fortemente o melhor e, principalmente, lutarmos pelo melhor, o 

melhor vai se instalar na nossa vida. E é hoje o dia da faxina 

mental. 

 

(ANDRADE, Carlos Drummond. Faxina na alma. Crônicas. Adaptado). 

 

1. De acordo com o texto, é correto afirmar que 
 

(A) a estagnação é o melhor caminho para recomeçar 
uma nova fase da vida. 

(B) sua mensagem possui um caráter melancólico, 
limitada às intempéries da vida. 

(C) a superação das coisas passadas possibilita ao 
homem a oportunidade de novas experiências. 

(D) a felicidade consiste na aceitação incondicional da 
vida tal qual ela é. 

 

2. Assinale a alternativa cuja frase apresenta uma palavra em 
sentido figurado. 
 

(A) E é hoje o dia da faxina mental. 
(B) Queira coisas boas para a vida.  
(C) Era o início da tua melhora. 
(D) Se pensamos pequeno, coisas pequenas teremos. 

 

3. “‘Pensando’ assim, trazemos para nós aquilo que 
‘desejamos’”.  

 

 

“Olha quanto ‘desafio’, quanta coisa nova nesse mundão 
de meu Deus te esperando …” 
 

Assinale a alternativa cujas palavras substituam, 
respectivamente, os termos destacados mantendo o 
mesmo sentido. 
 
(A) Cogitando / anelamos/ estímulo. 
(B) Aventando / almejamos / ínfimo. 
(C) Conjecturando / hesitamos / obstáculo. 
(D) Aquiescendo/ amealhamos / desatino. 

 

4. Assinale a alternativa cujo uso pronominal, entre 
parêntesis, corresponde à expressão destacada na frase, 
segundo a norma-padrão da Língua Portuguesa. 
 
(A) Queira “coisas boas” para a vida. (Queira-lhes) 
(B) Recomeçar é “dar uma nova chance” a si mesmo. 

(lhe dar) 
(C) “Coisas pequenas teremos”. (Teremo-las) 
(D) É porque “fechaste a porta” até para os anjos. 

(fechaste-na)   
 

5. As frases abaixo são transcrições livres do texto. De acordo 
com a norma-padrão da Língua Portuguesa e quanto ao 
uso da crase, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Libertar a alma para sonhar equivale à fazer uma 

faxina mental. 
(B) Fechando porta à porta, acabaremos encerrando à 

porta dos anjos. 
(C) Se te ofertar à uma nova oportunidade, tuas 

esperanças se remoçarão. 
(D) O sofrimento e o choro são um incentivo à 

maturidade.  
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

6. Conforme disposto na Lei Orgânica do Município de 
Mairinque, a administração pública direta e indireta, de 
qualquer dos poderes do município, obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e, também, dentre outros,  

 
I. ao direito de greve, que será exercido nos termos e 

nos limites definidos em lei complementar federal. 
II. à revisão geral da remuneração dos servidores 

públicos, que será feita sempre na mesma data. 
III. aos vencimentos dos empregados do Poder 

Legislativo, que não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo. 

IV. à proibição de acumular, que se estende a empregos 
e funções e que abrange autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações 
mantidas pelo Poder Público. 

 
É correto o que se afirma em  
 
(A) IV, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) III e IV, apenas. 
(D) I, II, III e IV.  

 

7. Conforme disposto no artigo 18, da Lei n.º 3.190/2014, à 
secretaria municipal de assuntos jurídicos compete, dentre 
outros, 

 
I. controlar e administrar os convênios celebrados pelo 

município. 
II. exercer, com autonomia, qualquer outra atividade 

inerente ao exercício da advocacia em favor dos 
interesses jurídicos do município. 

III. opinar sempre em processos disciplinares, tais como 
sindicância e inquéritos administrativos e em demais 
procedimentos em que seja imprescindível a 
manifestação jurídica.  

 
É correto o que se afirma em 
 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III.  
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8. Conforme disposto na Lei Orgânica do Município de 
Mairinque, são infrações político-administrativas do Prefeito 
Municipal, sujeitas ao julgamento pela Câmara dos 
Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato, 
entre outras,  
 

I. impedir o funcionamento regular da Câmara. 
II. impedir o exame de livros, folhas de pagamento e 

demais documentos que devam constar dos arquivos 
da Prefeitura, bem como a verificação de obras e 
serviços municipais, por comissão de investigação da 
Câmara ou auditoria regularmente instituída. 

III. retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e 
atos sujeitos a essa formalidade. 

 

É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

9. Nos termos da Constituição Federal, a educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Sobre esse assunto, assinale a alternativa correta. 
 
(A) É vedada a fixação de conteúdos mínimos para o 

ensino fundamental que visem promover formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e 
regionais. 

(B) Desde que sejam cumpridas as normas gerais da 
educação nacional, o ensino é livre à iniciativa 
privada, independentemente de autorização e 
avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

(C) Os municípios aplicarão, no mínimo, 18% da receita 
resultante de impostos, excluída a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino regular. 

(D) O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental. 

 

10. Na hipótese do município de Mairinque possuir população 
de 50.000 habitantes, o subsídio máximo de seus 
vereadores corresponderá a  
 

(A) 30% do subsídio dos deputados estaduais. 
(B) 35% do subsídio do governador. 
(C) 50% do subsídio dos deputados federais.  
(D) 70% do subsídio do prefeito. 

 

11. Sobre os “writs” constitucionais, de acordo com a 
Constituição Federal e as súmulas do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Pessoa jurídica tem legitimidade para propor ação 
popular.  

(B) Compete, originariamente, ao Supremo Tribunal 
Federal o julgamento de “habeas corpus” contra 
decisão de turma recursal de Juizados Especiais 
Criminais. 

(C) O mandado de segurança pode substituir a ação 
popular. 

(D) Concedido mandado de injunção pelo Supremo 
Tribunal Federal, para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao poder 
competente para fazê-lo em 30 dias. 

12. Assinale a alternativa que apresenta um princípio explícito 
da ordem econômica, previsto na Constituição Federal. 
 
(A) Solução pacífica dos conflitos.  
(B) Cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade. 
(C) Redução das desigualdades regionais e sociais. 
(D) Garantia de padrão de qualidade. 

 

13. Sobre as medidas provisórias, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) É vedada a edição de medidas provisórias sobre 

matéria relativa à instituição de impostos sobre 
produtos industrializados ou que vise a detenção ou 
sequestro de bens, de poupança popular ou qualquer 
outro ativo financeiro.  

(B) Se a medida provisória não for apreciada em até         
45 dias, contados de sua publicação, entrará em 
regime de urgência, subsequentemente, em cada 
uma das Casas do Congresso Nacional, ficando 
sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 
demais deliberações legislativas da Casa em que 
estiver tramitando. 

(C) Aprovado projeto de lei de conversão que altera o 
texto original da medida provisória, fará com que esta 
perca, imediatamente, sua eficácia até que seja 
sancionado ou vetado o projeto. 

(D) As medidas provisórias se não forem convertidas em 
lei no prazo de 90 dias, prorrogável pelo Senado 
Federal, uma vez por igual período, perderão eficácia 
sem efeito “ex nunc”, devendo o Congresso Nacional 
disciplinar, por resolução ou lei, as relações jurídicas 
delas decorrentes. 

 

14. Sobre os servidores públicos, conforme a Constituição 
Federal e as súmulas do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A instituição de novos regimes próprios de 

previdência social depende de lei complementar que 
deverá dispor de critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial.  

(B) Não é inconstitucional a vinculação do reajuste de 
vencimentos de servidores estaduais ou municipais a 
índices federais de correção monetária. 

(C) É permitida a existência de mais de um regime próprio 
de previdência social, abrangidos todos os poderes, 
que serão responsáveis pelo seu financiamento. 

(D) Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob o fundamento de isonomia. 

 

15. Nos termos da Constituição Federal, fiscalizar a aplicação 
de quaisquer recursos repassados pela União, mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres a município, compete ao(à) 
 
(A) Tribunal de Contas da União. 
(B) Câmara Municipal. 
(C) Tribunal de Contas do Município. 
(D) Controladoria-Geral da União. 

 

16. Nos termos da Constituição Federal, a instituição de 
representação de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo municipal, em face da Constituição Estadual, 
cabe ao 
 
(A) Município. 
(B) Prefeito. 
(C) Estado. 
(D) Governador. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

17. São crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Câmara dos 
Vereadores, dentre outros,  
 
(A) impedir o funcionamento regular da Câmara dos 

Vereadores. 
(B) retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e 

atos sujeitos a essa formalidade. 
(C) descumprir o orçamento aprovado para o exercício 

financeiro. 
(D) nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa 

disposição de lei. 
 

18. Sobre as normas de responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às 

pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo 
econômico, de fato e de direito, respeitadas as 
condições nele estabelecidas, independentemente de 
firmarem o acordo em conjunto.  

(B) A responsabilização da pessoa jurídica exclui a 
responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, 
autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 

(C) Os registros das sanções e acordos de leniência 
serão excluídos depois de decorrido o prazo 
previamente estabelecido no ato sancionador ou do 
cumprimento integral do acordo de leniência e da 
reparação do eventual dano causado, mediante 
solicitação do órgão ou entidade sancionadora. 

(D) No processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, será concedido à pessoa jurídica 
prazo de 15 (quinze) dias para defesa, contados a 
partir da intimação. 

 

19. Desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos instituídos na                            
Lei n.º 9.790/1999, podem qualificar-se como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 
jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham 
sido constituídas e se encontrem em funcionamento regular 
há, no mínimo,  
 
(A) 1 ano.  
(B) 2 anos. 
(C) 3 anos. 
(D) 5 anos. 

 

20. Sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a 
alternativa correta. 

 
(A) A receita corrente líquida será apurada somando-se 

as receitas arrecadadas no mês em referência e nos 
onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

(B) A despesa total com pessoal será apurada             
somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente subsequentes,  
adotando-se o regime de caixa. 

(C) Os precatórios judiciais não pagos, durante a 
execução do orçamento em que houverem sido 
incluídos, não integram a dívida consolidada, para 
fins de aplicação dos limites. 

(D) É permitida a aplicação da receita de capital derivada 
da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa 
corrente. 

21. Nos termos da Lei de Acesso à Informação, a qualidade da 
informação não modificada, inclusive quanto à origem, 
trânsito e destino se refere a sua 

 
(A) disponibilidade. 
(B) integridade. 
(C) autenticidade. 
(D) primariedade. 

 

22. Sobre licitações, de acordo com a Lei n.º 8.666/1993 e as 
súmulas do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Somente o Ministério Público é parte legítima para 

impugnar preço constante do quadro geral, em razão 
de incompatibilidade desse com o preço vigente no 
mercado. 

(B) Cabe mandado de segurança contra ato praticado em 
licitação promovida por sociedade de economia mista 
ou empresa pública. 

(C) A Administração não poderá dispensar licitação com 
a finalidade de conceder título de propriedade ou de 
direito real de uso de imóveis. 

(D) É permitida a combinação de modalidade de licitação, 
na hipótese de limitações do mercado ou excessiva 
onerosidade pública. 

 

23. A entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de 
autorização legislativa, para o desenvolvimento de 
atividades que não exijam execução por órgãos ou 
entidades de direito público, com autonomia administrativa, 
patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de 
direção e funcionamento custeado por recursos da União e 
de outras fontes, é o(a) 
 
(A) fundação pública.  
(B) autarquia. 
(C) consórcio público. 
(D) empresa pública. 

 

24. Sobre os servidores públicos, conforme o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O direito ao auxílio-alimentação se estende aos 

servidores inativos.  
(B) Não é permitida, em qualquer hipótese, a instauração 

de processo administrativo disciplinar com base em 
denúncia anônima. 

(C) É prescindível a presença de advogado em todas as 
fases do processo administrativo disciplinar. 

(D) A fixação de vencimentos dos servidores públicos não 
pode ser objeto de convenção coletiva. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
25. Com relação ao Mandado de Segurança, assinale a 

alternativa correta.  
 
(A) Equiparam-se às autoridades, para os efeitos da lei, 

que disciplina o mandado de segurança individual e 
coletivo e dá outras providências, os representantes 
ou órgãos de partidos políticos e os administradores 
de entidades autárquicas, bem como os dirigentes de 
pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no exercício 
de atribuições do poder público, somente no que 
disser respeito a essas atribuições.  

(B) Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito 
público interessada ou do Ministério Público e para 
evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à 
economia públicas, o presidente do tribunal ao qual 
couber o conhecimento do respectivo recurso 
suspender, em decisão fundamentada, a execução 
da liminar e da segurança, dessa decisão caberá 
recurso de apelação, sem efeito suspensivo, no prazo 
de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na 
sessão seguinte à sua interposição.  

(C) Cabe, no processo de mandado de segurança, a 
interposição de embargos infringentes e a 
condenação ao pagamento dos honorários 
advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções 
no caso de litigância de má-fé. 

(D) Os direitos protegidos pelo mandado de segurança 
coletivo são apenas os individuais homogêneos, 
assim entendidos, para efeito da lei que disciplina os 
mandados de segurança individual e coletivo e dá 
outras providências, como sendo os transindividuais, 
de natureza indivisível, de que seja titular, grupo ou 
categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica básica.  

 

26. Com relação aos sujeitos ativo e passivo da obrigação 
tributária, analise as proposições abaixo e assinale (V) para 
Verdadeiro ou (F) para Falso. 
 
(   ) Ressalvadas as disposições de lei em contrário, as 

convenções particulares, relativas à responsabilidade 
pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas 
à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do 
sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes.  

(   ) A modificação introduzida, de ofício ou em 
consequência de decisão administrativa ou judicial, 
nos critérios jurídicos adotados pela autoridade 
administrativa no exercício do lançamento somente 
pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido 
posteriormente à sua introdução.  

(   ) Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de 
direito público, titular da competência para exigir o 
seu cumprimento, sendo certo que, salvo disposição 
de lei em contrário, a pessoa jurídica de direito 
público, que se constituir pelo desmembramento 
territorial de outra, não se sub-roga nos direitos desta. 

(   ) O sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 
obrigada às prestações que constituem seu objeto.  

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 
 
(A) V / F / V / V 
(B) V / F / V / F 
(C) F / V / F / V 
(D) V / V / F / F 

27. A Constituição Federal traz, no âmbito do direito tributário, 
regras básicas no tocante à proteção do contribuinte e à 
limitação do poder de tributar. A respeito das limitações do 
poder de tributar, analise as proposições abaixo.  
 

I. A Constituição Federal determina que cabe à lei 
complementar regular as limitações constitucionais 
ao poder de tributar.  

II. É vedado, apenas, aos Municípios e ao Distrito 
Federal estabelecer diferença tributária entre bens e 
serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino.  

III. É vedado à União tributar a renda das obrigações da 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em níveis 
superiores aos que fixar para suas obrigações e seus 
agentes.  

 

É correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 

28. A respeito da receita pública de que trata a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar que o(a)  

 

(A) reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo 
não será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal.  

(B) Poder Executivo de cada ente colocará à disposição 
dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo quinze dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o 
exercício subsequente, exceto da corrente líquida, e 
as respectivas memórias de cálculo.  

(C) renúncia de receita não se aplica às alterações das 
alíquotas dos seguintes impostos: importação de 
produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; produtos 
industrializados; e operações de crédito, câmbio e 
seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários.  

(D) concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita 
deverá, apenas, estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos três seguintes.  

 

DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL                      

DO TRABALHO 
 

29. Sobre a rescisão do contrato de trabalho, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Quando o empregado for analfabeto, o pagamento da 
rescisão não poderá ser feito em cheque visado. 

(B) O pedido de demissão ou recibo de quitação de 
rescisão do contrato de trabalho firmado por 
empregado com mais de um ano de serviço só será 
válido quando feito com a assistência do respectivo 
sindicato ou perante a autoridade do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social ou da Justiça do 
Trabalho. 

(C) A extinção do contrato de trabalho por acordo entre 
empregado e empregador autoriza o ingresso do 
empregado no Programa de Seguro-Desemprego. 

(D) O pagamento das parcelas constantes do instrumento 
de rescisão ou recibo de quitação deverá ser efetuado 
até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato 
de trabalho. 
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30. Sobre a execução no processo do trabalho, analise as 
proposições abaixo. 
 

I. A admissibilidade do recurso de revista interposto de 
acórdão proferido em agravo de petição, na 
liquidação de sentença ou em processo incidente na 
execução, inclusive os embargos de terceiro, 
depende de demonstração inequívoca de violência 
direta à Constituição Federal. 

II. A decisão judicial transitada em julgado somente 
poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do nome 
do executado em órgãos de proteção ao crédito ou no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), 
nos termos da lei, depois de transcorrido o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a contar da citação do 
executado, se não houver garantia do juízo. 

III. É competente para a execução de título executivo 
extrajudicial o juiz que teria competência para o 
processo de conhecimento relativo à matéria. 

IV. Elaborada a conta e tornada líquida, o juiz poderá 
abrir às partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias para 
impugnação fundamentada com a indicação dos itens 
e valores objeto da discordância, sob pena de 
preclusão.   

V. Devendo o agravo de petição delimitar 
justificadamente a matéria e os valores objeto de 
discordância, não fere direito líquido e certo o 
prosseguimento da execução quanto aos tópicos e 
valores não especificados no agravo. 

 

É correto o que se afirma, apenas, em 
 

(A) III e IV. 
(B) I, II e III. 
(C) I, III e V. 
(D) II, IV e V. 

 

31. Sobre a proteção do trabalho da mulher, analise as 
proposições abaixo. 
 

I. A confirmação do estado de gravidez, advindo no 
curso do contrato de trabalho, garante à empregada 
gestante a estabilidade provisória, exceto se a 
concepção do feto ou a confirmação do estado 
gravídico se der durante o prazo do aviso prévio 
trabalhado ou indenizado, hipótese em que não há 
que se falar em garantia provisória. 

II. Sem prejuízo de sua remuneração, nesta incluído o 
valor do adicional de insalubridade, a empregada 
deverá ser afastada de atividades consideradas 
insalubres em grau máximo, enquanto durar a 
gestação. 

III. Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de 
adoção, até que este complete 6 (seis) meses de 
idade, a mulher terá direito, durante a jornada de 
trabalho, a 2 (dois) descansos especiais de meia hora 
cada um. Esses horários de descanso deverão ser 
definidos em acordo individual entre a mulher e o 
empregador.  

IV. Em caso de prorrogação do horário normal, será 
obrigatório um descanso de 15 (quinze) minutos no 
mínimo, antes do início do período extraordinário do 
trabalho. 

V. O trabalho noturno das mulheres terá salário superior 
ao diurno, mediante acréscimo de adicional de       
30% (trinta por cento), no mínimo. 

 

É correto o que se afirma, apenas, em 
 

(A) II e III. 
(B) I, II e III. 
(C) I, II e IV. 
(D) III, IV e V. 

32. Sobre a competência da Justiça do Trabalho, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
ações ajuizadas por empregados em face de 
empregadores relativas ao cadastramento no 
Programa de Integração Social (PIS). 

(B) Não se inscreve na competência material da Justiça 
do Trabalho a lide entre empregado e empregador 
tendo por objeto indenização pelo não fornecimento 
das guias do seguro-desemprego. 

(C) Não compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
as ações que envolvam exercício do direito de greve, 
eis que os entes sindicais são associações 
subordinadas à legislação comum. 

(D) As ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho são de 
competência da Justiça Federal Cível e não da 
Justiça do Trabalho. 

 

33. Sobre o depósito recursal, analise as proposições abaixo. 
 

I. No ato de interposição do agravo de instrumento, o 
depósito recursal corresponderá a 50% (cinquenta 
por cento) do valor do depósito do recurso ao qual se 
pretende destrancar. 

II. Ainda que não haja condenação a pagamento em 
pecúnia, é imprescindível o depósito recursal para 
admissibilidade do recurso. 

III. O valor do depósito recursal será reduzido pela 
metade para entidades sem fins lucrativos, 
empregadores domésticos, microempreendedores 
individuais, microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

IV. Quando o agravo de instrumento tem a finalidade de 
destrancar recurso de revista que se insurge contra 
decisão que contraria a jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho, consubstanciada nas 
suas súmulas ou em orientação jurisprudencial, não 
haverá obrigatoriedade de se efetuar o depósito 
recursal. 

V. O depósito recursal não poderá ser substituído por 
fiança bancária. 

 

É correto o que se afirma, apenas, em 
 

(A) I, II e III. 
(B) I, III e IV. 
(C) II, IV e V. 
(D) III, IV e V. 

 

34. Sobre os períodos de descanso, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Será assegurado a todo empregado um descanso 
semanal de 48 (quarenta e oito) horas consecutivas, 
o qual, salvo motivo de conveniência pública ou 
necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir 
com o sábado e o domingo, no todo ou em parte. 

(B) Os intervalos de descanso serão computados na 
duração do trabalho para todos os fins, já que 
impedem o retorno do empregado à sua residência 
em plena jornada de trabalho. 

(C) A não concessão ou a concessão parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a 
empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, 
de natureza indenizatória, apenas do período 
suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da remuneração da hora normal 
de trabalho. 

(D) Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um 
período mínimo de 12 (doze) horas consecutivas para 
descanso. 



 

7  Instituto Mais – Prefeitura Municipal de Mairinque – 332 – Procurador Jurídico do Município. 
 
 

DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO 
 

35. A concessão de serviços públicos ou de obras públicas 
tratada em Lei, quando envolver, adicionalmente à tarifa 
cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do 
parceiro público ao parceiro privado é denominada de 
concessão 

 

(A) patrocinada. 
(B) administrativa. 
(C) financiada. 
(D) subsidiada. 

 

36. Sobre a ordem econômica e financeira, conforme a 
Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 
 

(A) É vedada a participação ao proprietário do solo nos 
resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser 
a lei. 

(B) A pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos são 
monopólios da União. 

(C) Incumbe ao poder privado, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre por meio de licitação, a prestação 
de serviços públicos. 

(D) É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade financeira e administrativa, 
independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

 

DIREITO CIVIL 
 
37. Sobre o contrato de fiança, de acordo com o Código Civil, 

assinale a alternativa correta. 
 

(A) É vedado estipular fiança sem consentimento do 
devedor ou contra a sua vontade. 

(B) Não sendo limitada, a fiança compreenderá todos os 
acessórios da dívida principal, inclusive as despesas 
judiciais, desde a citação do fiador.  

(C) O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver 
assinado sem limitação de tempo, ficando obrigado 
por todos os efeitos da fiança, durante noventa dias, 
após a notificação do credor. 

(D) A fiança dar-se-á por escrito, admitindo-se a 
interpretação extensiva, e as dívidas futuras não 
podem ser objeto de fiança. 

 

38. Sobre o usufruto, de acordo com o Código Civil, assinale a 
alternativa correta.  
 
(A) Salvo disposição em contrário, o usufruto não se 

estende aos acessórios da coisa e seus acrescidos. 
(B) Os frutos civis, vencidos na data inicial do usufruto, 

pertencem ao usufrutuário, e ao proprietário os 
vencidos na data em que cessa o usufruto. 

(C) O usufrutuário não é obrigado a pagar as 
deteriorações resultantes do exercício regular do 
usufruto. 

(D) Se a coisa estiver segurada, incumbe ao proprietário 
pagar, durante o usufruto, as contribuições do seguro. 

 

39. De acordo com a Lei de Registros Públicos, serão 
averbados no registro civil de pessoas naturais  
 
(A) os casamentos e os óbitos. 
(B) as sentenças declaratórias de ausência e as 

interdições. 
(C) os óbitos e as sentenças que deferirem a legitimação 

adotiva. 
(D) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem. 
 

40. Sobre a novação, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A alteração de prazos e de condições acessórias de 

pagamento implica em novação, independentemente 
do “animus novandi”. 

(B) A novação por substituição do devedor para ser 
efetuada depende de consentimento deste. 

(C) A novação ocasiona a extinção do antigo débito, de 
tal modo que extingue os acessórios e garantias da 
dívida, sempre que não houver estipulação em 
contrário. 

(D) Não importa exoneração do fiador a novação feita 
sem seu consenso com o devedor principal. 

 

41. Sobre a Lei n.º 8.245/1991, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer 
prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual ou 
superior a cinco anos. 

(B) O locatário poderá denunciar a locação por prazo 
indeterminado, mediante aviso por escrito ao locador, 
com antecedência mínima de quinze dias. 

(C) É livre a convenção do aluguel, vedada a sua 
estipulação em moeda estrangeira e a sua vinculação 
à variação cambial ou ao salário mínimo. 

(D) O direito de preferência do locatário caducará se não 
manifestada, de maneira inequívoca, sua aceitação 
integral à proposta, no prazo de sete dias. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
42. A respeito do procedimento da tutela antecipada requerida 

em caráter antecedente, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Quando concedida, o autor deverá aditar a petição 

inicial, com a complementação de sua argumentação, 
a juntada de novos documentos e a confirmação do 
pedido de tutela final, em 5 (cinco) dias. 

(B) De acordo com o mais recente entendimento do STJ, 
apenas a interposição de agravo de instrumento 
contra a decisão antecipatória dos efeitos da tutela, 
requerida em caráter antecedente, é que se revela 
capaz de impedir a estabilização. 

(C) O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela 
antecipada estabilizada extingue-se após                        
2 (dois) anos, contados da data da prolação da 
decisão que extinguiu o processo sem resolução do 
mérito. 

(D) Caso entenda que não há elementos para a 
concessão de tutela antecipada, o órgão jurisdicional 
determinará a emenda da petição inicial em                         
15 (quinze) dias, sob pena de ser indeferida e de o 
processo ser extinto sem resolução de mérito. 

 

43. Sobre o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica, de acordo com o Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta.  
 
(A) Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica 

será citado para manifestar-se e requerer as provas 
cabíveis no prazo de 5 (cinco) dias. 

(B) Dispensa-se a instauração do incidente se a 
desconsideração da personalidade jurídica for 
requerida na petição inicial. 

(C) Ainda que a desconsideração da personalidade 
jurídica seja requerida na inicial, a instauração do 
incidente sempre suspenderá o curso do processo. 

(D) Não cabe agravo de instrumento contra as decisões 
interlocutórias que versarem sobre incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. 
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44. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, cabe agravo de instrumento 

 
(A) da decisão interlocutória que indefere o pedido de 

suspensão do processo em razão de questão 
prejudicial externa. 

(B) contra a decisão que indefere pedido de julgamento 
antecipado do mérito por haver necessidade de 
dilação probatória. 

(C) contra decisão de indeferimento do pedido de 
exclusão de litisconsorte. 

(D) contra o despacho que, na fase de cumprimento de 
sentença, determina a intimação do executado, na 
pessoa do advogado, para cumprir obrigação de 
fazer, sob pena de multa, para que se determine a 
intimação pessoal para o cumprimento de tal 
obrigação. 

 

45. De acordo com a Lei do Juizado Especial da Fazenda 
Pública, assinale a alternativa correta.  
 
(A) As ações de mandado de segurança se incluem na 

competência do Juizado Especial da Fazenda 
Pública. 

(B) No foro onde estiver instalado Juizado Especial da 
Fazenda Pública, a sua competência é relativa. 

(C) O saque do valor depositado poderá ser feito pela 
parte autora, pessoalmente, em qualquer agência do 
banco depositário, independentemente de alvará.  

(D) Não podem atuar como réus no Juizado Especial da 
Fazenda Pública autarquias, fundações e empresas 
públicas vinculadas aos Estados e aos municípios. 

 

46. A respeito do indeferimento da petição inicial e da 
improcedência liminar do pedido, de acordo com o Código 
de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, 

independentemente da citação do réu, julgará 
liminarmente improcedente o pedido que contrariar 
enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre 
direito local, mas não poderá julgar liminarmente 
improcedente o pedido se verificar, desde logo, a 
ocorrência de decadência. 

(B) Sendo a sentença de indeferimento da petição inicial 
reformada pelo tribunal, o prazo para a contestação 
começará a correr da data da prolação da decisão do 
órgão “ad quem” que empreendeu a reforma do 
julgado. 

(C) Indeferida a petição inicial ou julgado liminarmente 
improcedente o pedido, o autor poderá apelar, 
facultado ao juiz, em ambos os casos, no prazo de             
5 (cinco) dias, retratar-se. 

(D) A petição inicial somente poderá ser indeferida 
quando for inepta, faltar-lhe pedido ou causa de pedir, 
contiver pedidos incompatíveis entre si, e o autor 
carecer de interesse processual. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO PENAL 
 

47. Sobre a Lei n.º 1.079/1950 (que define os crimes de 
responsabilidade), assinale a alternativa correta. 
 

(A) Configura crime de responsabilidade contra o livre 
exercício dos direitos políticos, individuais e sociais, 
usar de violência ou ameaça, para constranger juiz a 
deixar de proferir sentença ou decisão. 

(B) É permitido a qualquer pessoa denunciar o 
Presidente da República ou Ministro de Estado, por 
crime de responsabilidade, perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

(C) É dado a toda e qualquer pessoa denunciar perante a 
Câmara dos Deputados, os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e o Procurador Geral da República, 
pelos crimes de responsabilidade que cometerem. 

(D) É permitido a todo cidadão denunciar o Governador 
perante a Assembleia Legislativa, por crime de 
responsabilidade, e não será recebida a denúncia 
depois que o Governador, por qualquer motivo, 
houver deixado definitivamente o cargo. 

 

48. Suponha que Paulo, servidor público, exigiu, para si, em 
razão de sua função, de um particular, um par de sapatos 
de uma marca internacional que custa                                               
R$ 1.000,00 (mil reais), abusando de sua autoridade 
pública como forma de coação. Considerando a situação 
hipotética, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
e o disposto no Código Penal, é correto afirmar que 
 

(A) como a vantagem indevida representa 
economicamente quantia monetária inferior a um 
salário mínimo, aplica-se o princípio da 
insignificância. 

(B) Paulo cometeu o crime de concussão, ao qual é 
cominado pena de reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) 
anos, e multa. 

(C) o princípio da insignificância apenas seria aplicável ao 
caso se o par de sapatos exigido por Paulo custasse 
até R$ 500,00 (quinhentos reais).  

(D) Paulo cometeu o crime de corrupção passiva, ao qual 
é cominado pena de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) 
anos, e multa. 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

49. Suponha que Cláudia, segurada do Regime Geral de 
Previdência Social, vive em união estável com Pedro há               
5 (cinco) anos. No dia 1º de outubro de 2019, Pedro 
participou de uma tentativa de homicídio doloso contra 
Cláudia, sua companheira. Na data de 1º de maio de 2020, 
transitou em julgado a sentença criminal que condenou 
Pedro como partícipe da tentativa de homicídio doloso 
cometido em face de Cláudia. De acordo com a                          
Lei n.º 8.213/1991, é correto afirmar que Pedro 
 

(A) somente seria excluído da condição de dependente 
da segurada se tivesse sido condenado como autor 
de tentativa de homicídio doloso cometido contra ela. 

(B) independentemente da sentença criminal, não é 
beneficiário do Regime Geral de Previdência Social, 
na condição de dependente da segurada, visto que 
eles não vivem em união estável há pelo menos                       
10 (dez) anos. 

(C) será excluído definitivamente da condição de 
dependente da segurada. 

(D) apenas seria excluído da condição de dependente da 
segurada caso ela tivesse morrido ou sofrido lesões 
corporais graves. 
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50. De acordo com a Lei n.º 8.212/1991, assinale a alternativa 
correta.  
 
(A) As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da 

Seguridade Social serão elaboradas por comissão 
integrada por 5 (cinco) representantes. 

(B) É segurado obrigatório da Previdência Social, como 
contribuinte individual, quem presta, a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício, serviços de 
natureza urbana definidos no regulamento.  

(C) O salário-maternidade não é considerado              
salário-de-contribuição.  

(D) O dirigente sindical mantém, durante o exercício do 
mandato eletivo, o mesmo enquadramento no 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) de antes 
da investidura. 

 
 


